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Registado Cl AR
Ex.mo Senhor
Presidente do Conseiho de Admintstraçao da
Fundaçao AEP
Avenida da Boavista, 2671
4100-135 PORTO

SI Referenda S/ Comunicaçao NI Referéncia Oficio fl.° Data

P.° 55/VERI2O12 252/DAJD/2013

Assunto: Confirmaçao do estatuto de utilidade pâblica
Despacho flY 1532/2013, de 7.01.2013, publicado no DR, 2.~ sérte, n.° 18, de 25 de janeiro

Junto remeto cépia do despacho de conftrrnaçâo do estatuto de utilidade p~ibhca proferido pelo
Secretário de Estado da Presidéncia do Consetho de Ministros no dia 7 de janeiro de 2013, assim
corno da pubticaçao do mesmo despacho no Diárto da Repthlica.

Junto ainda a inforrnaçao dos serviços contendo a anélise efetuada, pedindo especial atençáo para
as recomendaçOes aD formuladas.

Faz-se notar que o regime de utiltdade pâbltca das fundaçoes está hoje regulado na Lei-Quadro das
FundaçOes (LQfl, aprovada pela Let n.° 24/201 2, de 9.7, caducando a declaraçao no prazo de cinco
anos sobre a data do despacho.

Para aLém dos deveres gerais de transparência previstos no n.° 1 do artigo 9.° da refertda Lei, as
fundaçães de utilidade pâblica devem ainda dar cumprimento ao dtsposto no n° 3 do mesmo artigo
e flOS artigos 10.0 e 11.0 da LQF.

Corn os melhores cumpnmentos

j21 0 Secretárto-Geral FIJNDAcAO AEP

29 JAN, 2013

José M. Sousa Rego RECEBID0

ANA SASS a MOIi\
Dirccwra de Serviços

Anexos: Despacho do SEPcM Assuntos .Iuridicos e Docunieniação
COpia da pubticaçao em DR
oformaçao dos serviços
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Despacho

A Fundaçao AEP, pessoa coletiva privada fl.0 509536786, corn sede no Porto, foi

tnstttuida por escritura pObtica de 19.11.2009 e reconhecida por despacho pubticado

no Diário da Repâblica, 2.~ série, fl.0 157, de 13.8.2010.

Por despacho pubLicado no Dtário da RepObitca, 2? Série, fl.0 4, de 6.1.2011, obteve

a declaração de uttlidade piThhca ao abrigo do Decreto-Lei fl.0 460/77, de 7.11., na

redaçao do Decreto-Lei n.° 391/2007, de 13.12.

Para curnprtmento do disposto no n.° 7 do artigo 6.° do diplorna preambular da Let

Quadro das Fundaçoes, aprovada pela Let n.° 24/2012, de 9.7., veio pedir a

conftrrnaçao do estatuto de utiLidade pâbLica.

Assim, conforme exposto na tnforrnaçáo dos servtços DAJD/765/2012, do processo

adrninistrattvo n.° 55/VER/2012 tnstruido i-ia Secretaria-GeraL da Presidêflcia do

Consetho da Mtnistros, e rio uso dos poderes que me foram delegados pelo Primeiro

Ministro através do Despacho ri.0 10503/2012, de 31 de juLho de 2012, publicado no

Diárto da RepObtica, 2? série, ri.0 151, de 6 de agosto de 2012, confirmo o estatuto

de utilidade pübtica da Fundaçao AEP, o qual passa a reger-se peto disposto na Lei

Quadro das FundaçOes, aprovada pela Let n.° 24/2012, de9 de jutho.

0 Secretário de Estado da Prestdêncta do Consetho de Mintstros

(N Assinado de forma digital por Lids
Luis IViaria de It

Guedes
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Gabinete do Secretario de Estado da Presidencia
do Conseiho de Ministros

Despacho fl.0 163212013

A In ndaflo A ~ pcssoa coleliva privada ‘1.0 509536786. corn sodc
no Pork,. hi inst it tada por oscril lira pUhi ca (Ic 19. I I .2009 c roconhocida
por despacilo puhl i cado no t)iário cia RcpOhI ica. 2. a séric. n.° I 57. do
1382010.

Per dcspaclio puhi icado no I) iário da Re pOhi ca. 2 a Séric ii 4. do
6.1.2011. obtevo a dccIaraç~o do utilidade publica ao abrigo do Dccrcto
Loin,°460177.do7.I I.. no rodacào do Dceroto-I.ci n,°39I/2007. do 13.12.

Para cuni pri menlo do disposto no 1,0 7 do art go 6.0 do d iploina pro—
anihular da 1_ci—Quadro dos FundaçOos. aprovada polo Loi n.° 24/2012.
do 9.7.. vcio pedir a conlurmaçuo do estatuto dc ulilidade pOblica.

Assirn.conlbrrncospostona inlhniiacaodosscrviços DAJD/765/2012.
do procosso administrative ‘1.0 55/VER/201 2 inslruido ia Soorolaria—
Gem! do Prcsidência do Consclho da Ministres. e no use dos poderes
quo me Ihra,n dolegados polo l’rimoiro-Mi,ustro através do Despacho
i.0 10503/2012. do 31 do juiho do 20I2. publicado no Diane cia Re
pO!,I,ca. 2.a serb, ‘1.0 151. do 6 do agosto do 2012. con ~rmo o oslaluto
do ut,Iidado pUblica do Fundaç~o AEP. 0 quiil passa a roger-sc poio
disposto ia I.oi-Quadro dos FundaçOcs. aprovada polo ci n.° 24/2012.
do9dojullio.

7 do janeire do 2013 0 Sccrolario de I:stado cia PresidCncia do
Consollio do Min,stros. Lids Maria do &srras 50,70 Marques Coot/es.

842013

Despacho rI.0 153312013

I-Ac abnig ~do d sposto na al Inca b do ii I do Dospacho n 9162/20 I I.
publicado do I)iario do Republica. 2’ Serie. do 20 do juIIio do 2011. o nos
lernios don° 2 do arligo 7°. dos n°s i c 2 do artigo 8° do Deorelo-Le, n
162/2007. do 3 do niaio. e do arligo 100 do Dccrelo-I.oi no 2/2012. do
16 dojaneiro. ronovo a comissao do scrviço do mestro cm Direito Pedro
Manuel Forroira MOnias co,iio consullor principal do Contro Junidico cia
I’rosidência do Consollio do Ministros (CIjIUR),

2 -A ronovaçâo cia conlissao de sorviço produz. efoitos a parlir do IS
do niarço do 2013. tendo a duraçao do dais anos,

II do janoiro do 2013 0 Secrctário dc Eslado do I’rcsidência do
Conseiho dc Minislros, / u/s ¶la,-,a do /3a,’ras Serra Marques Cuedes

1252013

Despacho 11.0 153412013

I-Ao abnigo do disposlo no al inca b)do n,° I do Despacho n°9162/201 I.
ptihlicado do Diane cia RcpOblica. 2’ SCrio, dc 20 do ohio do 2011, C 1105
termos do 002 do antigo 70, dos ,i°s i o 2 do artigo 8° do Docroto-I.oi ,i°
162/2007. dc 3 do niaio. edo arligo 10° do Docrolo-l.oi n° 2/2012. do 16
dejaneiro, r000vo a eoniiss,io do sorviço cia Iioonoiada em Direito Ana
Isabel Mendonça Cesar Macliado conic oonsultora do Contra Junidico
da Prosidéncia do Consclho dc Minislros (CEJUR).

2 -A ronovaçào cia comiss~o do service produz oloitos a partir do 16
do flnoreiro do 2013, Io,ido a duraçáo de dais anos

II de janeiro do 2013.— 0 Socrotarie dcl stado cia PresidOncia do
Consollio do Ministros, Lu/s .l/a,-ia do Ilar,’os Sen-a ~!al-ques Coot/es.

1262013

Despacho fl.0 153512013

I -Ac abrigo do disposto no n.° I do anilgo II do Docreto-Loi
I1.° 1112012. do 20 do janoiro. exonoro. a scu podido. Gustave André
SimOes Lopes Courinlia das Iunçöcs quo inha oxorcondo 001110 adjLlnto
do lieu gabinoto.

2 -O prosonlo despaolio produ’i. ofoitos dosdo 16 dc pano~ro do 2013.

14 do janciro do 2013—0 Socrotánio do Eslado do ProsidCncia do
Consolho do Ministmos, LuLc AIa,’ic, do 13arIas Sent, Marques Guedes.

1282013

Despacho fl.0 1536/2013

I —Ac abnigo do disposto no i.° I do -artigo 11.0 do Decroio—Loi
11/2012. do 20 do janoiro. oxonoro Ricardo Miguel Soares Coellio

Caniossa das ftinçOes quc ~‘inha oxoroendo 00’ilO tCcnico-ospocialista
no lieu gabincte.

2 -O prcsonlc dospacilo produx ofoitos dosdo IS do janoiro do 2013.

14 do janoiro de 2013 0 Soorotar,o do [static da I’ros,dcncia do
Consollio do Minisiros. Lit/s ikn’,a do Hart-os Sort-a larger’s Codes,

1272013

Despacho n.°1537l2013

I — A o ahr igo do di sposlo na ali noa h) do ii 0 I do art i gO 3,0, 005 Ii’s
2c 3 do arligo II o no ariigo 12 do Doorolo-I.ci n.° 11/2012. do

20 do noiro. dcsiuno para Csorcor as liiiiçOcs do ad itinto do moo gahi—
11010 R icardo: Miguel Soarcs Cool ho C anlossa t000 ice do do panlaniento

.1 timid ion do I3anco I nycs’. S A
2 — Ntis tombs do d isposto iie art’ uo I ‘~ daquol o dcomoio—l ci. a Iota

curricular do dosi gnado 0 puN oath, cm ano ‘o ito prcscnlc dospaclie quo
produx cl’oitos dosdo IS dcjanoiro do 2013

3 — Puhliquo—so no /)idrio c/a /?epiib/tca o promova—so a rospotis a
puhIicilaç~o la pAgma clolmOnica do Govoroo

14 do janeire do 2013 0 Secroiario do I stado do ProsidCncia do
Conscllio do Minisimos. lius4’lar,a c/c Horros 50,1-a Aianjs,es Guec/es.

ANI XO

Nota curricular

Nome Ricardo Miguol Soaros Ceolho Caniossa
Data do nasc,monto 17 do outubro do 1978,
Naturalidado: Lisboa.
Atividado profissional:

TConico ospecialista do gahinotc do Socrotanio do Lslado do Prosi
dCncia do Consollie do Ministros do XIX Govomno Constitucional (dc
IS do jullio do 2011 a 14 dojanoiro do 2013):

‘I’donioo do Dopartanionto .lumidioo do I3anco I,,vest. SA (do ahnl do
2007 ajullie do 2011):

Advogado na Sociodado France Caiado Guomroiro & Associados. RI
(de dozonibro do 2005 a abril do 2007):

Advegado ostagiánio na Sociodado Rui Pinto do Silva. Isabel Seuanos
& Assooiados (do outubro do 2003 a dozembro do 2005)

Formaçno acadoniica:

I icenciotuma em Diroito pola Factildade do Diroito da Univorsidado
Catolica Portuguosa:

Curso dcl spociaIizac~o o,n Fiscatidado 8° I dicão do ISCTF 13u-
sinoss School (OVERGES’I’):

I-rcquCncia do curse ‘F isoal dade —o I mpaoto da ‘I’rthutação
Predutos I ‘nanceiros’ (I nslittito do Fonmaçâo Banooria). I-noqtienoia
do curso Conlmalos o Gomanlias do CrCdiIo (Institute do rtwmaç-ao
I3oncoria)

1292013

Gabinete do Secretàrio de Estado da Administraçao
Local e Reforma Administrativa

Despacho mY 153612013

- Nos temmos do dispesle no alinoa b) do n° I do artigo 3°, no 110 I do
artigo 1100 no arlige 12° do Doomoto-I oi n° 11/2012, do 20 do janoiro.
dosigno o Iiocneiado lose Pedro 1-ornandos Rarroso Dios Nob. para
oxoroor a cargo do Adjunbo do nlou Gabinolo.

2. Para dobbs do disposto no antigo 12.° do mesmo docroto-Ioi, a nato
curricular do dosignado C puhlioada em anoxe ao prosonte dospaoho quo
produz elbitos a I do janoino do 2013.

8 do janoire do 2013 0 Seonolario do Lstado cia Administraçào
Looal e Roforma Administraliva. Pan/a Jorge Si,,,&sJiiIia.

Nota curricular

I Nomo’ José Pedro Fornandes I3armoso Dias Nob Data do naso’
monte: IS do Junho do 1974

2. Formação aoadCmioa: Lioenciatura om Engonhania Goográfioa. oni
998. polo Univomsidado do Lishoa — Faouldade do Cioncias (FCUL).

Pos-Graduado ciii CiCnoias 0 Sisbomas do Infermaçäo Goográlica, em
2004. polo Univcrsidado Nova do Lisboa Institubo Superior do Usta
tistioa o Gosbãe do Inlbrmacfto (ISEGI/UNL).

3. Atividado pmoflssienal ottial’ Chofe do Dis são do Intogracão
Explonação do Informacãe Cadastrol no Dimecao Gomal do Temnibonia

4. Funç/~os antorioros:

Do Outubre do 2007 a Outubro do 2012. Choli~ do Divis~o doAquisi
cão do lnfonmaçao Cadastmal do Instituto GoograI~co PortuguCs.

Do Marco do 20020 Sotcmhro do 2007. ‘IUcnico Suporier do Instibtibo
(;oogmatico PentuguCs.

Do Nevombro do 2000 a Fovoroiro do 2002, TConioo Suponion I:sta
gi6rio do Instiluto I’ortuguCs do Cartogralia o Cadasiro.
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Assinado por José Maria Belo de Sousa
Rego
Data: 2012.12.27 17:25:04 +00:00
Mc’tivo: CONCORDO.
Local:

Concordo e proponho a confirmaçao do estatuto
de utitidade pObLica. A Fundaçao obteve já
autortzaçâo para aLterar os estatutos para
conformaçao corn o novo regime Legal. A
consideraçao superior.

Assinado por ANA MARIA XARA BRASIL SASSEITI DA MOTA
Data: 20121219 14:57:03 +00:00
Motivo:
Local:

Diretora de Serviços de Assuntos Juridicos e Documentaçäo

lnf. n.° DMDI765/2012 P.° 55/VER/2012 Data:2012-12-13

Assunto: Pedido de confirrnaçao do estatuto de utitidade piibLica (n.° 7 do artigo 6.0 LQF)

1. PEDIDO
Em cumprimento do determinado no n.° 7 do artigo 6° do diploma preambular da Lei-Quadro das
Fundaçoes, aprovada pela Let n.° 24/201 2, de 9 de jutho, a Fundaçao AEP apresentou urn pedido de
confirmaçao do estatuto de utilidade pObtica.

2. CARATERIzAçA0 DA ENTIDADE REQUERENTE
-Tipo de Fundação: privada.
-Ambito material de atuação: interesse geral.
-A Fundaçäo respondeu ao Censo (Lei 1/2012), tendo stdo avaltada corn uma pontuaçäo de 52.

A Fundaçao AEP, pessoa colettva de direito privado nOmero 509536786, com sede no Porto, na Avenida
da Boavista, instituida por escritura pOblica ern 19 de novernbro de 2009 e reconhecida por despacho
publicado no Diário da Repüblica, 2.a série, n.° 157, de 13 de agosto de 2010, obteve a declaraçao de
utiLidade pâbLica ao abrigo do Decreto-Let n.° 460/77, de 7.11., na redaçao do Decreto-Let n.°
391/2007, de 13.12., por despacho pubticado no Diárto da Reptiblica, 2.a série, n.° 4, de 6 de janeiro
de 2011.

3. ABERTURA DO PROCESSO E DESENVPLVIMENTO DA INSTRuçA0
O pedido de confirmaçao do estatuto deu entrada na SGPCM no dia 10 do corrente, tendo sido
atribuido ao processo o n.° 55/VER/2012. Em resposta a comunicaçao dos serviços (mail de 13 de
dezembro), a requerente rerneteu eLementos instrutórios.

4. ENQUADRAMENTO LEGAL
A norma transitória do n.° 7 do artigo 6° da Let n.° 24/201 2, de 9 de jutho, que aprova a Lei-Quadro
das Fundaçoes e aLtera o Código Civil, determina: “No prazo mOximo de seis mews apos a entrada em
vigor da presente tel, as fundaçOes privadas (...) que possuam estatuto de utitidade póbtica
admir,istrativamente atribuido ficam obrigadas a requerer a respetiva confirmaçao, sob pena da
respetiva caducidode’.
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o regime juridico de utilidade pâbLtca das fundaçoes privadas está hoje contido nos artigos 24.° e 25.0
da LQF. Uma vez obtido o estatuto, as fundaçoes passam a estar obrigadas a observar Os novos deveres
Legais fixados nos artigos 9•0, 10.0 e 11.0 da LQF.

Disposiçoes Legais apticáveis:
- Artigo 24, n.° 1 (requisitos formais da concessáo/manutençao do estatuto)
- Artigo 25.° (competéncia, prazo da declaraçao, causas de cessaçao)
- Artigo 9.° (transparéncia) - para aLém dos deveres de transparéncia fixados no n.° 1 do artigo 9.° a
observar petas fundaçOes em geral, as fundaçoes privadas com estatuto de utiLidade piiblica estáo
obrigadas a disponibiLizar permarientemente na sua página da Internet as seguintes informaçoes:
a) Descriçäo do património iniciaL e, quando for caso disso, do património afeto pela administraçao
direta ou indireta do Estado, Regioes Autónomas, autarquias locals, outras pessoas da administraçao
autónoma e demais pessoas coletivas pOblicas;
b) Montante discriminado dos apoios financeiros recebidos nos (iltimos trés anos da administraçao
direta e indireta do Estado, Regioes Autónomas, autarquias Locals, outras pessoas coLetivas da
administraçao autónoma e demais pessoas coLetivas pábLicas. (Cfr. fl.0 3 do mesmo artigo).

o incumprimento dos deveres de transparéncia “impede 0 ocesso a quoisquer opoios finonceiros
duronte o ono econOmico seguinte àquete em que se verificou o incumprimento e enquanto este
duror”, conforme n.° 8 do mesmo artigo.

- Artigo 10.0 (limite de despesas prôprias) - o n.° 1 do artigo 10.0 da LQF estabetece que ‘~as despesos
em pessoat & administraçao nao podem exceder os seguintes limites:
a) Quanto as [undoçOes cujo atividode consista predominantemente na concessOo de beneficios ou
apoios financeiros a comunidade, um décimo dos seus rendimentos anuais, devendo pelo menos dois
terços destes ser despendidos no prossecuçdo direta dos fins estatutOrios;
b) Q.uonto as fundaçOes cujo otividade consisto predominantemente no sustentaçOo de serviços
próprios de prestoçao a corn unidode, dois terços dos seus rendimentos anuois.~
o fl.0 2 do referido preceito determina: ‘.0 incumprimento reiterodo do disposto no námero anterior
determina o caducidade do estotuto de utilidode póblica que Ihes tenha sido otribuido.”

5. APLICAçAO DAS EXIGENCIAS LEGAIS A REQUERENTE
Os resuLtados da anáLise da documentaçao agora remetida, bern como da constante dos processos que
correram termos fiesta Secretaria-GeraL1, permitem conctuir que a Fundaçao AEP reâne Os requisitos e
pressupostos em que asserita hoje a declaraçao de utiLidade pObLica. Vejamos então:

Enguadramento iurfdico dos fins e atividades
Refira-se desde já que, por imperativo Legal, a Fundaçáo AEP alterou os seus estatutos, mas essa
modificaçao nâo aLterou o fim da instituiçäo. A Fundaçao tem por fins a reaLizaçao, apoio e patrocinio
de açöes de carácter técnico, promocionat, cuttwaL, cientifico, educativo e formativo que contribuam
para o desenvolvirnento do empreendedorismo e para a modernizaçao e melhoria de condiçoes na area
empresarial, bem como a difusao do conhecimento na area das ciéncias empresariais, em ordem a
apoiar a comunidade, as empresas e Os empresários na resposta aos desafios da sociedade
contemporânea.

Os fins da Fundaçao AEP configuram-se enquadráveis na aLinea a) do n.° 1 do artigo 24.° da LQF.
De entre as atividades deserivoLvidas no ano de 2011, refiram-se as seguintes:
- PubLicaçao do livro das primeiras jornadas empresariais AEP/SerraLves;
- Encontros;
- Debates;

Designadamente o processo de dectaraçao de utitidade pObLica (6811JP12010) e o processo de atteraçao estatutária
(35/FUND/ZoIZ).
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- Jornadas empresarials;
- Mesas de investimento corn a Invicta AngeLs - Associaçao de Business Angels do Porto;
- Conclusao e Lançamento do website da Fundaçao.

ReguLar constituicao e estatutos em conformidade corn a tel, conforme exige a alinea b)
A Fundaçao AEP fol institulda nos termos do Código CiviL, por escritura pübLica. Adquiriu personaLidade
juridica corn a reconhecimento da Autoridade Administrativa competente. Está regularmente
constitulda e adequou os seus estatutos ao disposto na LQF, de acordo cam a norma transitOria do n.° 4
do artigo 6.0 da Lei 24/2012, de 9 de jutho; a aLteraçao estatutária proposta petos órgaos próprios da
Fundaçao fol autorizada par despacho de 12.12.2012 do Secretário de Estado da Presidencia do
Consetho de Ministros.

Nào desenvoLver, a tituLo princinal, atividades económicas em concorrência corn outras entidades cjue
não possam beneficiar do estatuto de utilidade pObLica [reguisito da aLinea c)1.
A Fundaçao está obrigada, assirn coma quaLquer outra entidade, a observar as regras do ordenamento
jus concorrencial.

Possuir os meios hurnanos e materlais adeguados ao cumprimento dos objetivos estatutários laLinea dfl
A Fundaçao AEP iniciou a sua atividade em I de setembro de 2010. Os reLatórios de gestâo e contas
apresentam os seguintes resuLtados:
Em 2010
TotaL da receita: 32.792,87 €
Total da despesa: 206.799,36 €
Resuttado Liquido do exerciclo: -174.006,49 €
CapitaL próprio: 2.825.000,00€
Em 2011
TotaL da receita: 96.611,00 €
Total da despesa: 197.837,00 €
ResuLtado liquido do exercicio: -101.226,00 €
CapitaL próprio: 2.777.994,00 €

Os resuLtados da análise financeira vertidos nos ReLatôrios n_os 215/DAJD/2011 e 556/DAJD/2012
permitern formuLar um juizo de suficiência económica.

No gue respeita ao cumprimento dos novos deveres das fundacoes corn estatuto de utilidade pâbtica:

-Limite de despesas próprias - alinea b) do n.° 1 do artigo 10.0 da LQF
Nâo está cumprido, ja que no exercicto de 2011 os custos corn pessoal excedem o ilmite
legairnente imposto. Assim:
Rendimento anuat: 96.611,00€
2/3 dos rendimentos anuais: 96.611,00x2/3=64.407,33 €
Custos corn pessoaL apresentado: 68.006,00 €
E de notar, no entanto, que apenas o incumprimento reiterado dos lirnites das despesas próprias é
objeto de sançào Legal, peLo que deverá ser adicionada a eventual despacho de confirrnaçao do
estatuto de utiLidade pübLica a condiçao de, futuramente, respeitar estes lirnites.

- Transparência - artigo 9Y
A Fundaçao AEP cumpre os deveres de transparéncia gerais e especificos que Ihe são apLicáveis.
Listam-se Os seguintes dados:

Nârnero de coLaboradores e natureza do vinculo:
- Diretora executiva (comissão de serviço);

Técnica/Assistente de Direçao (contrato sem termo);
Adrninistrativa (contrato sern termo).



PRESJDENCJA DO CONSELHO DE MINISTROS
Secrejarlu-Gera!

Lista atuaLizada dos membros dos órgâos de administracao e de fiscatizacao, datas de inicio e termo do
res~etivo mandato:

• Presidente do Conseiho de Administraçao - José Paulo Sá Fernandes Nunes de Almeida
• Vogais - Luis Francisco Valente de OLiveira; Antonio Luis de Azevedo Porteta; Cristina Rios de

Amorim Baptista e ManueL Mario Quinaz Garcia Ferreira
• Presidente do Conseiho Fiscal - Atberto Joao Coraceir-o de Castro
• Vogais - José Augusto dos Santos Saraiva; Santos Carvatho & Associados, SROC, S.A.,

representada por AntOnio Augusto dos Santos Carvatho

Os mandatos dos membros dos órgâos soclais da Fundaçao, incLuindo os do ConseLho de Curadores,
tiveram inIcio em 29 de julho de 2010 e terminam a 31 de dezembro de 2012. A Fundaçao informou
que “ievora a cobo eieiçOes, duronte o primeiro trimestre de 2013”. Convém referir que a organizaçao
fundacionat foi adequada as novas prescriçöes legais, prevendo-se agora nos estatutos urn órgäo
executivo, corn funçoes de gestao corrente [Orgao de existéncia Legal obrigatOria, nos termos da alinea
b) do n.° 1 do artigo 26.° da LQFJ.

Relatórios de atividades e contas
A Fundaçäo AEP tern vindo a cumprir 0 dever LegaL de rernessa anuat a SGPCM dos relatOrios e contas
dos exercicios findos (2010 e 2011), bern como dos reLatórios de atividades respeitantes ao mesmo
periodo.

Site da Fundacao
A Fundaçâo AEP disponibitiza no seu sitio na Internet informaçao sobre o patrimOnio iniciat da
Fundaçao, bern como do montante dos apoios recebidos póbticos, corno manda a Lei (n.° 3 do art.9.° da
LQF)

6. CONCLUSAO E PROPOSTA DE DECISAO
Os resuLtados apurados no âmbito do presente processo permitern concluir pela manutençao do
estatuto de utitidade püblica da Fundaçao AEP, observando-se, no entanto, que no anode 2011 nào foi
respeitado o Lirnite de despesas préprias fixado na tei.

Termos em que se coLoca o processo a consideraçao superior corn proposta de confirmaçao do
estatuto, corn a condiçao de provar, em futuros exercicios, que passou a respeitar Os Lirnites de
despesas próprias fixados na Lei.

A técnica superior
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